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RESUMO  

Este ensaio teórico parte da compreensão de que a racionalidade produtivista, intensificada 
pelas dinâmicas neoliberais, atravessa o cotidiano ao capturar corpos, afetos e temporalidades, 
convertendo a vida em uma sequência contínua de desempenho. Diante desse cenário, 
defende-se que práticas coletivas, especialmente as festas populares, tensionam essa lógica 
dominante ao instaurarem pausas, desvios e formas alternativas de organização social. As 
festas são abordadas não como expressões culturais periféricas ou simples momentos de lazer, 
mas como práticas organizacionais que operam por outras racionalidades. Fundadas na 
partilha, no excesso e na gratuidade, contrastam com os princípios da eficiência e da 
funcionalidade, desestabilizando, ainda que provisoriamente, a ordem produtivista. O ensaio 
propõe, assim, um deslocamento analítico que reconhece nas festas não apenas gestos 
simbólicos de resistência, mas também invenções de modos de vida e pertencimento coletivo. 
Ao longo do texto, argumenta-se que essas práticas não apenas interrompem a norma, mas 
produzem formas legítimas de organização, conhecimento e vínculo social, contribuindo para 
ampliar o campo dos Estudos Organizacionais. 
 
Palavras chave: Ordem produtivista, Festas populares, Resistência, Invenção. 
 

ABSTRACT 

This theoretical essay is based on the understanding that productivist rationality, intensified by 
neoliberal dynamics, permeates everyday life by capturing bodies, affects, and temporalities, 
transforming life into a continuous sequence of performance. In this context, it is argued that 
collective practices, especially popular festivals, challenge this dominant logic by creating 
pauses, deviations, and alternative forms of social organization. Festivals are approached not 
as peripheral cultural expressions or mere moments of leisure, but as organizational practices 
operating according to different rationalities. Grounded in sharing, excess, and gratuity, they 
contrast with the principles of efficiency and functionality, destabilizing, even if only 
temporarily, the productivist order. The essay thus proposes an analytical shift that recognizes 
festivals not only as symbolic gestures of resistance, but also as inventions of ways of life and 
collective belonging. Throughout the text, it is argued that these practices do not merely 
interrupt the norm; they produce legitimate forms of organization, knowledge, and social 
bonds, thereby contributing to the expansion of the field of Organizational Studies. 
Keywords: Productivist order; Popular festivals; Resistance; Invention. 
 

1. INTRODUÇÃO 

 Nos Estudos Organizacionais contemporâneos, observa-se um deslocamento importante na 
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forma como se compreendem as práticas de gestão. Elas deixam de ser vistas apenas como 

instrumentos técnicos de controle e passam a ser entendidas como dispositivos discursivos 

que regulam modos de vida e produzem subjetividades. Alvesson e Deetz (2006) e Townley 

(1993) apontam que a gestão atua como um mecanismo normativo, capaz de organizar 

condutas e moldar comportamentos por meio de discursos que atravessam o cotidiano.  Essa 

perspectiva está associada à racionalidade neoliberal, entendida não apenas como um modelo 

econômico, mas como uma forma de governar condutas que estende a lógica da concorrência, 

da eficiência e do desempenho para diferentes dimensões da vida social (Dardot; Laval, 

2016).  

 

Nesse contexto, o controle não desaparece nem deixa de ser socialmente produzido; ele passa 

a operar também pela incorporação das normas pelos próprios sujeitos. Em vez de depender 

exclusivamente da coerção externa, a racionalidade neoliberal estimula os indivíduos a se 

compreenderem como responsáveis por seu desempenho, produtividade e sucesso, levando-os 

a monitorar continuamente suas próprias ações. Dardot e Laval (2016) discutem como essa 

lógica transforma o indivíduo em empresário de si, submetendo sua existência à constante 

avaliação e otimização. Em diálogo com essa perspectiva, Foucault (2008), ao analisar a 

governamentalidade neoliberal, demonstra que o poder atua menos pela imposição direta e 

mais pela condução das condutas, incentivando os indivíduos a governarem a si mesmos 

segundo critérios de eficiência, competição e valorização do capital humano. Assim, não se 

trata de substituir mecanismos externos por mecanismos internos, mas de compreender como 

ambos passam a operar de forma articulada.   

 

Nesse cenário, o produtivismo ultrapassa os limites do trabalho formal e infiltra-se nas esferas 

mais íntimas da vida, capturando o tempo, o corpo e os afetos. Spicer, Alvesson e Kärreman 

(2009) observam que o cotidiano passa a ser reorganizado sob o imperativo da eficiência, 

transformando o viver em uma tarefa contínua. Esse processo não representa uma simples 

continuidade dos sistemas disciplinares da sociedade industrial, mas uma reconfiguração das 

formas de poder e controle.  É justamente no interior desse campo ampliado do produtivismo 

que molda sujeitos e regula modos de vida que se insere o objeto deste ensaio: as festas 

populares. Longe de ocuparem uma posição marginal frente à racionalidade dominante, essas 
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manifestações emergem como acontecimentos profundamente enraizados nas dinâmicas 

cotidianas, e é justamente por estarem imersas nesse tecido social regulado que possuem força 

para tensioná-lo.  

 

A tese defendida neste ensaio é que as festas populares funcionam como espaços de tensão no 

interior da ordem produtivista, instaurando brechas para práticas de invenção e resistência que 

se dão no cotidiano. A ordem produtivista é compreendida aqui como um regime que 

normatiza a vida a partir da lógica da eficiência, do controle e da autoexploração, como 

aponta Lazzarato (2002), ao discutir a captura integral do tempo de vida e a submissão das 

subjetividades à autogestão e à performance contínua. Nesse contexto, as festas populares não 

se encontram fora dessa racionalidade, mas são atravessadas por ela, incorporando também 

mecanismos contemporâneos de organização, planejamento e gestão. Contudo, é justamente 

no interior dessas mesmas condições que emergem práticas de apropriação, reinvenção e 

deslocamento dos sentidos dominantes. Nesse ponto, dialoga-se com Certeau (1995), que 

destaca como o cotidiano é atravessado por múltiplas práticas inventivas, revelando culturas 

diversas que tensionam a ordem estabelecida. 

 

Parte-se da ideia de que, ao considerar as festas populares constituídas em contextos 

comunitários e marcadas pela participação cotidiana de seus organizadores e participantes, a 

coletividade não se orienta apenas pela lógica da eficácia, mas também por vínculos 

simbólicos, afetivos e relacionais que reconstroem sentidos de pertencimento e formas de 

viver o comum. Isso não significa que essas manifestações estejam dissociadas das 

racionalidades contemporâneas de organização e produtividade, mas que, em seu cotidiano, 

podem produzir outras maneiras de mobilizar pessoas, distribuir tarefas e estabelecer relações. 

Ao contrário dos espaços em que predomina uma compreensão instrumental do corpo como 

força produtiva, o corpo nas experiências festivas observadas não aparece apenas como 

recurso a ser explorado, mas como presença sensível, participante e relacional. É nesse espaço 

que emerge a invenção não como inovação técnica voltada ao desempenho, mas como criação 

de outras formas de existência.  

 

O que este ensaio propõe é deslocar o olhar sobre determinadas manifestações festivas 
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populares, especialmente aquelas constituídas em contextos comunitários e marcadas pela 

participação cotidiana dos sujeitos que as produzem, e, em vez de compreendê-las apenas 

como expressões culturais, defendê-las como práticas organizacionais alternativas. Assim, ao 

compreender as festas populares como práticas organizacionais alternativas, é possível 

aproximá-las da perspectiva de Certeau (1995), para quem a cultura se manifesta no plural, 

em múltiplas formas de invenção social que escapam às racionalidades dominantes e 

produzem modos de viver o comum. 

 

Nesse sentido, a festa não é tomada como uma realidade homogênea ou como um espaço 

exterior às racionalidades contemporâneas de organização, mas como uma prática social na 

qual diferentes formas de organizar, relacionar-se e produzir sentidos sobre o coletivo podem 

emergir. Ao instaurarem outras formas de experimentar o tempo, os vínculos e a participação, 

essas manifestações revelam racionalidades que não se reduzem exclusivamente à eficiência, 

ao desempenho e à funcionalidade, mas que também se sustentam em relações de 

reciprocidade, envolvimento comunitário, memória e partilha. Essa abordagem amplia o 

campo dos Estudos Organizacionais ao reconhecer que práticas festivas populares, mesmo 

quando marcadas pela transitoriedade, pela informalidade e por condições materiais limitadas, 

podem produzir formas legítimas de organização da vida coletiva, capazes de tensionar e 

reinventar o cotidiano. 

 

 Assim, o percurso analítico proposto nesse ensaio se organiza em torno da crítica à ordem 

produtivista, da escuta das práticas coletivas que emergem nas festas, da invenção como gesto 

criador e da resistência como forma sensível de deslocamento. O objetivo não é apenas 

interpretar as festas, mas escutá-las em sua potência de interrupção e criação. Talvez, nos 

momentos em que a métrica se desfaz, os corpos se tocam e os afetos escapam, o sensível nos 

diga algo essencial sobre aquilo que ainda podemos viver juntos. É por essas frestas, abertas 

entre batuques, passos e gestos, que este ensaio se propõe a pensar. Partindo da compreensão 

de que o cotidiano é atravessado por uma racionalidade produtivista que captura o tempo, os 

corpos e os afetos, a proposta é de um percurso que investiga como certas práticas coletivas, 

em especial as festas populares, tensionam essa lógica dominante e abrem espaço para outras 

formas de organização da vida. 
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Por fim, o ensaio se volta às festas populares como acontecimentos que tensionam a ordem 

produtivista, não por constituírem espaços completamente externos às racionalidades 

contemporâneas de organização, mas por possibilitarem outras formas de relação com o 

tempo, o corpo e a coletividade. Longe de serem apenas expressões culturais, elas são 

compreendidas como práticas organizacionais alternativas, que recolocam o corpo como 

presença e o tempo como experiência compartilhada. O texto se encerra com as considerações 

finais, retomando o percurso desenvolvido e apontando os desdobramentos teóricos e 

políticos que emergem dessa leitura. 

 

2. A ORDEM PRODUTIVISTA: A NORMA INVISÍVEL DA EXISTÊNCIA 

 

Ao longo da história, a ideia de produtividade esteve profundamente vinculada à lógica da 

acumulação de capital e à intensificação da eficácia nas atividades laborais. Durante a 

Revolução Industrial, ser produtivo significava ampliar os lucros por meio do aumento do 

esforço físico, da especialização das funções e do controle meticuloso sobre o tempo e os 

movimentos dos trabalhadores. Essa perspectiva, fortemente influenciada pelos fundamentos 

da administração científica, ganhou destaque no início do século XX com as contribuições de 

Taylor, que defendia que a gestão deveria buscar simultaneamente o máximo benefício para 

empregadores e empregados. 

 

 Conforme Taylor (1990), a eficiência deveria ser alcançada por meio da racionalização das 

tarefas, da separação entre planejamento e execução e da aplicação de métodos científicos à 

organização do trabalho. No modelo taylorista-fordista, o trabalhador passou a ser 

compreendido como uma engrenagem produtiva, e sua eficiência passou a ser avaliada por 

critérios técnicos e mensuráveis. Esse paradigma produtivista consolidou uma visão de mundo 

centrada na eficiência e na disciplina, articulando o crescimento econômico ao controle dos 

corpos e à linearidade dos processos. Harvey (1992, p.58) identifica nessa fase do capitalismo 

uma forte adesão à lógica da modernidade industrial, em que “a organização do trabalho 

estruturava não apenas o espaço fabril, mas também os imaginários sociais em torno do 

progresso, da ordem e da utilidade”. A produção em série, o tempo cronometrado e a 
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repetição das tarefas moldavam não apenas o ambiente de trabalho, mas também os modos de 

vida. A partir do final do século XX, observa-se uma mudança significativa no modelo 

produtivo. Surge uma nova lógica produtivista, caracterizada por maior flexibilidade, 

subjetividade e difusão, que ultrapassa os limites da fábrica e se infiltra em diversas esferas da 

vida cotidiana.  

 

Se, no modelo industrial, a produtividade era principalmente organizada por mecanismos 

externos de controle do trabalho, as transformações posteriores do capitalismo deslocaram 

parte significativa desse controle para o próprio sujeito. É nesse movimento que a 

racionalidade neoliberal ganha centralidade. A partir dessa perspectiva, Dardot e Laval (2016) 

explicam que o neoliberalismo não é apenas um conjunto de políticas econômicas, mas uma 

racionalidade que transforma o indivíduo em empresa de si mesmo. Essa lógica exige que o 

sujeito administre sua vida como um capital a ser valorizado, responsabilizando-se por sua 

performance, emoções e produtividade. Nesse processo, diferentes dimensões da existência 

passam a ser avaliadas a partir de critérios de desempenho, otimização e investimento pessoal, 

fazendo com que até mesmo práticas relacionadas ao tempo livre, ao lazer e às relações 

sociais possam ser atravessadas por essa racionalidade. Tudo aquilo que não se ajusta 

imediatamente à lógica da eficiência tende a ser desvalorizado, deslocado ou ressignificado, 

inclusive modos de vida que não correspondem à narrativa dominante do sucesso. Entretanto, 

essa racionalidade não elimina completamente outras formas de existência; ao contrário, é no 

interior dessas tensões que sujeitos cotidianos podem produzir apropriações, desvios e 

práticas que escapam parcialmente aos imperativos da produtividade. 

 

 Nesse sentido, o neoliberalismo extrapola os limites de um sistema econômico, 

configurando-se como uma forma de governança que molda estilos de vida e subjetividades, 

transformando a sociedade em um grande mercado e os indivíduos em administradores de si 

mesmos. Essa modalidade de poder, que atua mais pela disseminação de normas do que pela 

coerção direta, é interpretada por Foucault (2008) como uma forma de governamentalidade. 

Para o autor, o neoliberalismo reorganiza as estruturas de poder de modo a incentivar os 

sujeitos à autogestão, deslocando o controle para o interior das próprias subjetividades. O 

sujeito contemporâneo não é apenas observado por outros, ele se monitora, se avalia, se 
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compara e se exige continuamente. O ideal de produtividade é absorvido como aspiração 

pessoal, e não como imposição externa o que explica a eficácia do produtivismo na 

atualidade.  

 

Se Foucault (2008), permite compreender como o neoliberalismo manobra as condutas por 

meio da autogestão, Han (2015) permite avançar nessa discussão ao evidenciar os efeitos 

subjetivos dessa racionalidade sobre o indivíduo. Han (2015) afirma que o sujeito neoliberal 

acredita estar exercendo liberdade ao se auto explorar, convertendo o desempenho em um 

projeto existencial e transformando a pressão por resultados em um imperativo interno. A 

intensificação desse processo de autogestão subjetiva é aprofundada por Han (2015), ao 

descrever a transição para a sociedade do desempenho. Nesse modelo, o indivíduo deixa de 

ser reprimido por normas externas e passa a se auto explorar em nome da produtividade, 

convencido de que age com liberdade. Como afirma o autor, “a sociedade do desempenho e a 

sociedade ativa geram um cansaço e esgotamento excessivos” (Han, 2015, p. 24), revelando 

que a positividade exigida pelo sistema não elimina a coerção, apenas a torna mais sutil. O 

sujeito transforma-se em projeto pessoal e empreendimento, impulsionado por uma lógica de 

superação constante. 

 

Nos Estudos Organizacionais, essa dinâmica é compreendida como parte de um novo 

processo de formação do sujeito. Fleming (2017) chama atenção para o que denomina 

encenação da autenticidade nas corporações, em que os trabalhadores são levados a 

demonstrar entusiasmo, envolvimento e paixão, mesmo diante de condições laborais 

fragilizadas. O trabalho assume um caráter teatral, e o reconhecimento do profissional passa a 

depender também da expressão emocional e da espontaneidade simulada. A produtividade 

passa a ser incorporada como parte da própria identidade, e o insucesso é interpretado como 

falha na administração emocional e estratégica da própria vida. A contribuição de Fleming 

(2017) permite, portanto, deslocar a discussão do plano mais amplo da racionalidade 

neoliberal para o interior das organizações, evidenciando como a produtividade passa a 

integrar a própria constituição subjetiva dos trabalhadores.  

 

A partir desse conjunto de argumentos, torna-se possível compreender que a lógica 
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produtivista opera como uma racionalidade abrangente, capaz de reorganizar o modo de 

existir com base em exigências de rendimento, agilidade e disponibilidade constante. Trata-se 

de algo que ultrapassa os limites de um sistema gerencial ou de uma estrutura econômica, 

configurando-se como uma forma de governança que se apropria do tempo, do corpo e das 

emoções, esvaziando o presente e submetendo a vivência cotidiana à dinâmica incessante da 

performance.  

 

3. PRÁTICAS COLETIVAS ENTRE REGULAÇÃO E INVENÇÃO 

 

Se a ordem produtivista atua regulando condutas e modos de existência, torna-se necessário 

perguntar como os sujeitos, inseridos nessas mesmas condições, produzem formas de agir que 

não se reduzem à reprodução da ordem. É nesse ponto que a discussão sobre as práticas 

coletivas se torna central para o argumento deste ensaio. A noção de práticas coletivas foi 

sendo construída ao longo da história por diversas correntes teóricas das ciências humanas e 

sociais, cada uma oferecendo diferentes interpretações sobre o agir compartilhado.   

 

Em perspectivas clássicas de matriz funcionalista, por exemplo, Durkheim (2021) propõe que 

os fenômenos sociais devem ser compreendidos como componentes interligados de um 

sistema coeso, no qual cada parte contribui para a preservação da ordem e da estabilidade do 

conjunto social. Nesse contexto, as práticas coletivas são vistas como manifestações 

simbólicas da solidariedade social, funcionando como instrumentos de integração moral que 

reforçam valores e normas compartilhadas pela coletividade (Durkheim, 2021).  O autor 

sugere que ações como cerimônias religiosas, comemorações públicas ou hábitos comuns 

funcionam como instrumentos de integração moral, reforçando valores e normas que 

garantem a continuidade da estrutura social. A coletividade, sob essa ótica, é concebida como 

um organismo sustentado por condutas padronizadas, previsíveis e legitimadas socialmente. 

 

Nesse contexto, as práticas coletivas são entendidas como mecanismos de integração social, 

cuja função é garantir a coesão, a estabilidade e a permanência do sistema social. Cerimônias, 

rituais, normas e instituições são vistas como dispositivos que reforçam valores 

compartilhados e asseguram a continuidade da ordem social. Michel de Certeau, por sua vez, 
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contribui ao permitir compreender as práticas não como simples comportamentos repetidos 

estáveis, mas como modos de fazer pelos quais sujeitos situados se relacionam com estruturas 

já instituídas e produzem usos próprios no cotidiano. Ao explorar as táticas do agir ordinário, 

Certeau (1994) evidencia como os indivíduos se apropriam de espaços, regras e objetos 

previamente organizados, reinventando seus sentidos a partir das circunstâncias concretas em 

que estão inseridos.  

 

Neste ensaio, portanto, a noção de prática é compreendida como uma ação situada, relacional 

e inventiva, produzida nas interações cotidianas e atravessada pelas condições históricas e 

sociais que orientam os modos de agir dos sujeitos. As práticas não são entendidas apenas 

como manifestações individuais, mas como processos pelos quais significados são 

compartilhados, negociados e transformados coletivamente. Dessa forma, a contribuição de 

Certeau (1994) não está em explicar a formação de práticas coletivas formalizadas, mas em 

evidenciar como sujeitos comuns produzem desvios, apropriações e possibilidades de ação no 

interior de estruturas existentes. 

 

Certeau (1994) argumenta que essas práticas não se organizam como sistemas coesos ou 

visíveis, mas como gestos fragmentários que resistem à lógica dominante e produzem sentidos 

alternativos. O cotidiano, nesse sentido, torna-se um campo de invenção, onde o agir 

silencioso dos indivíduos desafia as estruturas normativas sem confrontá-las diretamente. Ao 

deslocar o foco da análise para essas microações, o autor rompe com a visão funcionalista que 

concebia o coletivo como um sistema integrado e estável, propondo em seu lugar uma 

concepção em que o coletivo emerge da articulação entre práticas dispersas, contingentes e 

situadas. Essa abordagem permite compreender que as práticas coletivas, longe de serem 

homogêneas ou formalizadas, podem ser pensadas como redes de ações que se conectam por 

meio da repetição, da circulação e da ressignificação. Dessa forma Certeau (1994) oferece 

uma lente pós-estruturalista para pensar o coletivo não como totalidade, mas como fluxo de 

um campo de forças, resistências e invenções que se atualiza no cotidiano.  

 

Diante disso, este ensaio adota uma compreensão das práticas coletivas que se afasta de 

definições estáticas ou funcionalistas. A partir das leituras pós estruturalistas mobilizadas, 
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entende-se que o coletivo não se apresenta como uma entidade pré-definida, mas como um 

efeito relacional que emerge das interações entre sujeitos, discursos e materialidades. Essa 

perspectiva permite reconhecer que as práticas coletivas não operam como simples 

reprodução de normas, mas como formas situadas de organização social, marcadas por 

variações, improvisações e deslocamentos. Ao invés de buscar uma categoria fechada, trata-se 

aqui de compreender as práticas coletivas como arranjos provisórios, constituídos por 

estratégias e táticas que se atualizam no cotidiano.  

 

Ao articular essas contribuições, compreende-se que as práticas coletivas não devem ser 

tratadas como estruturas estáveis, mas como modos de existência social em movimento. 

Nesse contexto, o coletivo não se apresenta como uma entidade fixa, mas como uma força em 

movimento, que atua entre a repetição e a invenção, entre a norma e o desvio. É nesse 

entrelaçamento que se delineia sua potência criadora, capaz de abrir fissuras nas estruturas 

estabelecidas e instaurar novas formas de vida. Essa abertura para o novo, para o não previsto, 

permite reconhecer nas práticas coletivas e nas manifestações culturais uma dimensão política 

que ultrapassa a resistência formal e se expressa na invenção de vínculos, sentidos e modos de 

existir. É nesse horizonte que se inscreve o próximo tópico: Invenção e Resistência, onde 

serão exploradas as formas pelas quais o agir coletivo se afirmar como força transformadora 

no cotidiano. 

 

4. A PLURALIDADE DA CULTURA: INVENÇÃO E RESISTÊNCIA NAS BRECHAS DO 

DOMINANTE 

 

Ao considerar as práticas coletivas como arranjos provisórios e situados, torna-se necessário 

explorar os modos pelos quais elas se afirmam como força transformadora no cotidiano. 

Nesse contexto, as noções de resistência e invenção não se apresentam como categorias 

externas ao social, mas como dimensões constitutivas do agir ordinário.  Certeau (1994) 

contribui para essa compreensão ao deslocar o foco da análise para os modos como sujeitos 

comuns se apropriam das estruturas instituídas, operando desvios que não se organizam como 

oposição frontal, mas como variações silenciosas. O autor destaca que essas práticas se 

realizam no uso, na repetição e na astúcia, revelando uma lógica tática que escapa à vigilância 
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normativa, produzindo culturas que fogem do que é imposto pela estrutura.  

 

Ainda segundo Certeau (1994), esse modo de agir pode ser compreendido como uma forma 

de bricolagem, na qual os sujeitos recorrem aos elementos disponíveis para recompor rotinas, 

espaços e significados. Essa bricolagem não se limita à técnica, mas envolve também uma 

dimensão simbólica, capaz de instaurar novas formas de habitar o mundo. Ao valorizar essas 

práticas mínimas, o autor evidencia que o cotidiano é atravessado por uma inventividade 

persistente, na qual micro transformações se acumulam e tensionam a ordem estabelecida. 

Essa dimensão inventiva, como aponta Certeau (1994), não se restringe à reorganização 

funcional dos espaços, mas implica uma alteração nas formas de perceber, sentir e se 

relacionar com o entorno. 

 

Certeau (1995) desconstrói a noção de cultura como produto pronto para consumo imediato. 

Para esse autor, a cultura nasce e se constitui nas práticas cotidianas, tendo como ponto 

central a heterogeneidade em sua constituição, realizada por meio das “artes de fazer” dos 

indivíduos, 

em um estado contínuo de criação e transformação. Nesse sentido, para aprofundar discussões 

sobre práticas culturais, não basta observar o que é produzido pelas elites, é preciso investigar 

como os consumidores dessa cultura transformam, desviam e reinventam o que estão 

recebendo. 

 

Além disso, Certeau (1995) ressalta que a pluralidade cultural também reside na invisibilidade 

dessas práticas cotidianas, que escapam ao olhar das instituições e das narrativas oficiais. Essa 

cultura em movimento se manifesta frequentemente nas brechas da normatividade, revelando 

que a cultura não é simplesmente consumida, mas efetivamente reinventada em processos 

contínuos de negociação, resistência e invenção. Essa dimensão invisível é fundamental para 

compreender a dinâmica real das culturas, pois elas se sustentam justamente nessa 

multiplicidade de vozes e táticas sutis que desafiam o monopólio do sentido dominante. 

 

Ao compreender a cultura no plural, não como bloco homogêneo e unitário, e a resistência 

como processo e a invenção como potência situada, abre-se espaço para pensar o comum não 

 
  

11 



 
 
 
 
 
como dado, mas como construção em movimento sempre provisória, sempre em disputa. Se 

Certeau (1994; 1995), permite compreender como os sujeitos inventam usos e desvios no 

interior das estruturas instituídas e produzem culturas, Deleuze e Guattari (1995), possibilitam 

avançar essa discussão em direção à dimensão propriamente criadora desses movimentos, 

sobretudo quando pensados como linhas de fuga. Deleuze e Guattari (1995) propõem 

compreender a invenção não como produto de uma racionalidade técnica, mas como 

movimento que escapa às formas estabilizadas de organização. Ao desenvolverem o conceito 

de linha de fuga, os autores indicam que criar é também fugir, não no sentido de recusa 

passiva, mas como deslocamento ativo que abre novos territórios de existência.  Essas linhas 

de fuga não se constituem fora das relações sociais, mas operam dentro delas, tensionando o 

que está dado e instaurando possibilidades que não estavam previstas. A invenção, nesse 

sentido, não se realiza por ruptura frontal, mas por variações sutis, por reconfigurações que se 

atualizam na repetição e na improvisação.  

 

Deleuze e Guattari (1995) sugerem que tais movimentos não seguem um plano prévio, mas se 

desenham no encontro entre corpos, afetos e materiais, compondo arranjos que desafiam a 

lógica da previsibilidade. Dessa forma, ao reconhecer a invenção como prática situada, 

torna-se possível compreender que o cotidiano não é apenas espaço de reprodução, mas 

também de criação. São nos desvios, nas reapropriações e nas variações que se afirmam 

modos singulares de viver, resistir e compor o comum. A discussão sobre invenção nas 

práticas cotidianas pode ser ampliada ao considerar a inseparabilidade entre o social e o 

material nas dinâmicas organizacionais. A invenção, nesse contexto, não se separa da 

resistência; ao contrário, ambas se articulam como movimentos que operam cortes no 

previsível, instauram fissuras no instituído e reorientam os modos de viver e perceber o 

mundo. Trata-se de uma ação micropolítica que não se impõe pela ruptura frontal, mas pela 

capacidade de tensionar o que está dado, reorganizando o campo das possibilidades.  

 

Com base na compreensão de que práticas inventivas e resistentes se manifestam nas frestas 

do cotidiano, este ensaio propõe que tais movimentos não devem ser tratados como categorias 

opostas, mas como forças interdependentes que operam nas margens da normatividade. São 

ações que, embora sutis e muitas vezes invisíveis, possuem a capacidade de reorganizar 
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sentidos, tensionar estruturas e instaurar variações nos modos de viver e perceber o mundo. 

Sua potência não reside em confrontos explícitos, mas em gestos mínimos que provocam 

deslocamentos internos e desestabilizam o instituído por dentro. 

 

Nesse movimento, a invenção é compreendida como prática situada, inseparável da 

resistência, que atua não por confronto direto, mas por deslocamentos sutis que dobram, 

reconfiguram e reinventam o já instituído. Trata-se de uma criação que emerge no interior das 

estruturas, tensionando seus limites e reabrindo o campo do possível, ao ampliar os modos de 

existência e as formas de relação com o mundo. É nesse ponto que a festa popular assume 

relevância como objeto de reflexão nos Estudos Organizacionais, não como um espaço 

naturalmente livre das racionalidades dominantes, mas como uma prática coletiva em que 

sujeitos ordinários organizam tempos, corpos, relações e sentidos de maneira plural.  

 

5. FESTAS POPULARES COMO POLÍTICA DO SENSÍVEL E RUPTURA PRODUTIVA 

 

 Se práticas inventivas e resistentes operam nas brechas do cotidiano, tensionando normas e 

reconfigurando o campo do possível, é no plano do sensível que essas dinâmicas se expressam 

com especial intensidade. As festas populares, nesse contexto, constituem uma das formas 

mais potentes de manifestação dessas forças. Compreendê-las apenas como eventos 

recreativos ou manifestações folclóricas é reduzir sua complexidade e ignorar sua densidade 

histórica, social e política. Como aponta Ferreira (2006), essas celebrações revelam ações 

concretas de resistência cultural, articulando saberes subalternos, vínculos comunitários e 

formas de expressão que desafiam o instituído sem recorrer à oposição frontal. Enraizadas em 

tradições comunitárias, essas celebrações articulam memória, rito e presença, assumindo 

formatos diversos conforme os contextos em que se realizam. As festas não apenas evocam o 

passado, mas atualizam modos de vida, reorganizam o tempo e o espaço, e produzem 

experiências que escapam à lógica funcionalista. Ao mobilizar o corpo, a oralidade e a 

performance, as festas populares instauram uma estética da presença que desafia os regimes 

normativos e afirma outras formas de existência coletiva. 

 

 Como destacam Silva e Farias (2013), essa estética festiva expressa uma potência simbólica 
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que reorganiza o cotidiano, tensiona a racionalidade dominante e afirma vínculos sociais por 

meio da celebração. Sodré (2002) observa que as festas populares constituem formas de 

comunicação coletiva que se realizam pela oralidade, pelo corpo e pela performance, 

instaurando uma estética da presença que escapa às mediações convencionais. Mais do que 

comemoração, elas organizam o tempo, o espaço e o sensível, produzindo experiências que 

desafiam a lógica funcionalista e racionalizante das instituições. Ao redistribuir o que pode 

ser percebido, dito e vivido, essas práticas ampliam as possibilidades de existência coletiva, 

como propõe Rancière (2009), e revelam modos de vida que resistem à captura normativa por 

meio da celebração, da invenção e da partilha.  

 

As festas populares, longe de se restringirem a expressões folclóricas ou recreativas, 

constituem práticas culturais complexas que articulam tradição, conflito e invenção. Elas 

operam como espaços privilegiados de negociação simbólica, onde diferentes temporalidades 

e racionalidades se cruzam. Farias (2005) observa que, embora as festas estejam cada vez 

mais inseridas em circuitos de consumo e espetacularização, elas ainda conservam uma 

potência simbólica que interfere na estrutura social urbano-industrial. Ao mobilizar afetos, 

estilos de vida e memórias coletivas, essas práticas tensionam os valores dominantes e 

instauram zonas de resistência à lógica da mercadoria. O autor sugere que, mesmo quando 

apropriadas pelo mercado, as festas populares mantêm uma capacidade de reorganizar os 

domínios da experiência, produzindo deslocamentos que escapam à racionalidade econômica.  

 

Ferreira (2006) propõe que as festas populares funcionam como sistemas de comunicação das 

classes subalternas, nos quais se expressam formas de resistência cultural e de construção de 

cidadania. A partir dessa perspectiva, as festas podem ser compreendidas como espaços nos 

quais grupos sociais produzem, comunicam e negociam sentidos sobre si mesmos e sobre o 

mundo que os cerca. Ao ocupar o espaço público com narrativas próprias, essas celebrações 

não necessariamente se colocam fora das racionalidades dominantes, mas produzem 

deslocamentos simbólicos que permitem a emergência de outras formas de reconhecimento e 

participação social. Nesse sentido, Certeau (1995), contribui com essa discussão ao deslocar o 

olhar para o cotidiano como lugar legítimo de produção cultural. Se Ferreira (2006), destaca 

as festas como sistemas de comunicação e resistência, Certeau (1995), oferece a chave teórica 
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para compreender que práticas ordinárias produzem sentidos e devem ser reconhecidas como 

cultura. Ao romper com a hierarquia entre “alta cultura” e “cultura popular”, Certeau (1995) 

legitima o campo em que manifestações como as festas populares analisadas como praticas 

ordinárias podem ser pensadas como procedimentos válidos de organização e invenção social. 

Portanto, as festas populares não apenas suspendem temporariamente determinados modos 

dominantes de organizar a vida social, mas também instauram possibilidades alternativas de 

relação com o tempo, o corpo e a coletividade, revelando formas plurais de construção do 

comum. 

 

Farias (2005) também observa que, embora inseridas em circuitos turísticos e econômicos, as 

festas populares conservam uma potência crítica, pois reconfiguram o sensível e permitem 

que sujeitos historicamente marginalizados se tornem protagonistas da cena pública. Nesse 

sentido, a festa não é apenas um intervalo na engrenagem produtiva, mas um gesto coletivo 

que afirma outras formas de viver, de lembrar e de ocupar o mundo. Essa potência crítica das 

festas populares interrompe o fluxo normativo e instaura uma temporalidade alternativa 

marcada pela presença, pelo afeto e pela partilha.  

 

Chauí (2006) explica que a sociedade brasileira sempre oscilou entre o desejo de controle 

institucional da vida coletiva e o surgimento de práticas populares que escapam às normas, 

como as festas, que se afirmam como espaços de invenção e de ruptura. Com a urbanização 

acelerada e o avanço do projeto desenvolvimentista a partir da década de 1930, essas 

manifestações passaram a ser tratadas como resquícios arcaicos, tolerados apenas quando 

funcionalizados como produto turístico, distração de massas ou descanso útil.  

 

É nesse processo histórico de enquadramento das manifestações populares que a contribuição 

de Brandão (1981) se torna particularmente relevante, ao permitir compreender como 

determinadas expressões populares podem ser aceitas socialmente desde que tenham sua 

potência crítica domesticada.  Brandão (1981) denomina esse processo de domesticação das 

culturas populares, no qual o elemento popular é aceito apenas quando esvaziado de sua 

potência crítica e transformadora.  
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Mas isso não acontece. As festas se afirmam como gesto coletivo que reconfigura o espaço 

urbano, desafia a lógica da eficiência e propõe outras formas de viver, lembrar e ocupar o 

mundo e longe de ser apenas uma pausa na engrenagem produtiva, pode ser compreendida 

como uma experiência que tensiona os limites do cotidiano normativo. Não se trata de uma 

simples interrupção, mas de uma reorganização temporária da vida, onde outras formas de 

estar, sentir e agir ganham espaço. Ao contrário do que supõe a lógica da eficiência, que 

estrutura o tempo como recurso a ser explorado, a festa propõe uma vivência marcada pela 

intensidade, pela presença e pela suspensão das exigências funcionais. Essa suspensão, no 

entanto, não é sinônimo de passividade. Ela carrega uma força de deslocamento que não se dá 

por confronto direto, mas por desvio. Ao instaurar uma temporalidade própria não linear, não 

acumulativa, a festa desestabiliza o regime de produtividade que molda os corpos e os afetos.  

 

Essa perspectiva amplia o entendimento da festa como prática política e estética. Não se trata 

de romantizar o popular, mas de reconhecer que, mesmo atravessada por processos de 

mercantilização e controle, a festa ainda carrega uma capacidade de invenção. Essa 

aproximação entre festa, práticas coletivas e organização não significa, contudo, que o tema 

seja estranho aos Estudos Organizacionais. Ao contrário, trabalhos recentes já vêm 

deslocando o olhar para formas não convencionais de organização presentes nas 

manifestações festivas. O ponto que permanece aberto, e no qual este ensaio procura avançar, 

é compreender essas práticas especificamente a partir da tensão entre a racionalidade 

produtivista e as formas de invenção e resistência que emergem no cotidiano festivo. 

 

A ampliação do olhar sobre as festas populares como práticas organizacionais complexas tem 

sido objeto de atenção crescente em eventos acadêmicos como o Encontro de Estudos 

Organizacionais (EnEO) e os congressos da Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Administração (ANPAD). Esses espaços têm reunido pesquisas que reconhecem 

nas festas não apenas expressões culturais, mas também formas de organização social que 

desafiam os modelos gerenciais convencionais. No VI Congresso Brasileiro de Estudos 

Organizacionais, por exemplo, Freitas (2019) propõe uma abordagem epistemológica centrada 

na prática, evidenciando como as festas populares articulam saberes, afetos e modos de gestão 

que escapam à racionalidade instrumental dominante.  
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Buscando contribuir com esse tipo de trabalho, ao longo deste ensaio buscou-se evidenciar 

que as festas populares não podem ser compreendidas apenas como expressões culturais 

homogêneas ou momentos de suspensão da vida ordinária, mas como práticas coletivas nas 

quais sujeitos produzem formas específicas de organizar relações, tempos e sentidos 

compartilhados. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este ensaio buscou evidenciar que as festas populares não se limitam a tradições culturais ou 

momentos de entretenimento. Elas se revelam como práticas coletivas que, ao se enraizarem 

no cotidiano, produzem deslocamentos nos modos dominantes de organizar a vida social. 

Essas manifestações não ocorrem necessariamente fora das temporalidades instituídas pelo 

trabalho, mas emergem em meio a uma sociedade na qual o tempo livre também é atravessado 

por expectativas de produtividade, consumo e desempenho. Ao longo da reflexão, ficou 

evidente que essas manifestações vão além do folclore, elas emergem como expressões do 

comum, capazes de tensionar a centralidade atribuída ao tempo produtivo e criar outras 

formas de experimentar o tempo, o corpo e as relações coletivas.  

 

Ao interromper, mesmo que temporariamente, a centralidade atribuída aos imperativos da 

eficiência, do controle e da autoexploração, as festas produzem deslocamentos na forma como 

o tempo, o corpo e as relações sociais são percebidos e valorizados. Sua potência não está em 

eliminar ou superar a racionalidade neoliberal, mas em criar experiências nas quais outros 

critérios de valor tornam-se possíveis, baseados na presença, no pertencimento, na 

reciprocidade e na participação coletiva. Assim, as festas populares não representam uma 

exterioridade à racionalidade neoliberal, mas espaços cotidianos nos quais sujeitos podem 

produzir apropriações, desvios e outras formas de experiência coletiva, preservando práticas 

de convivência que escapam parcialmente à lógica da mercantilização. 

 

O que se propõe neste trabalho é uma mudança de enfoque, em vez de tratar as festas apenas 

como momentos de suspensão ou resistência simbólica, elas são compreendidas como práticas 
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organizacionais nas quais emergem formas alternativas de organizar a vida coletiva. Ao 

articular saberes incorporados, formas colaborativas de gestão e produção de pertencimento, 

as festas populares são aqui compreendidas como modos legítimos de organização social que 

não se reduzem aos modelos formais, instrumentais e orientados exclusivamente pela 

eficiência. 

Essa abordagem amplia o campo dos Estudos Organizacionais ao incluir produção de culturas 

e práticas cotidianas situadas e plurais, nas quais organizar não significa apenas planejar, 

controlar e alcançar resultados, mas também construir vínculos, inventar sentidos e produzir 

experiências coletivas. Assim, propõe-se uma epistemologia sensível e situada, capaz de 

reconhecer outras formas de conhecimento organizativo produzidas nas práticas ordinárias das 

festas populares. 

 

Dessa forma, o argumento defendido é que as festas não representam uma simples 

exterioridade ou oposição à ordem produtivista; elas constituem espaços de tensão nos quais 

sujeitos, inseridos nessa mesma ordem, inventam outras formas de relação, participação e 

pertencimento. As festas populares, portanto, podem ser entendidas como momentos 

privilegiados dessa cultura plural, na qual a diversidade de vozes, saberes e modos de fazer se 

materializa em formas singulares de organização e resistência. O que se propõe é uma 

mudança de perspectiva, em vez de tratar determinadas manifestações festivas populares de 

caráter comunitário apenas como interrupções da norma produtivista, este ensaio as reconhece 

como práticas organizacionais nas quais podem emergir formas inventivas e alternativas de 

organização da vida coletiva. Ao reunir saberes incorporados, formas colaborativas de gestão 

e produção de vínculos, essas experiências festivas revelam modos legítimos de organização 

que não se restringem aos modelos formais e instrumentais predominantes nos Estudos 

Organizacionais. Em vez de se submeter aos critérios de eficiência e controle, as festas 

populares operam também por outras racionalidades como a gratuidade, o improviso e o 

excesso que desafiam diretamente os modos convencionais de organizar.  
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